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1 - Disposições executórias 

1.1 Perequação de benefícios 

1.1.1 Índice médio de utilização 

O índice médio de utilização (IMU) estabelecido para a área de intervenção 

traduz a edificabilidade média admissível na área de intervenção, resulta da 

aplicação da seguinte fórmula: 

IMU = ABC/STUE 

Considerando as variáveis constantes da formula apresentada, o índice médio 

de utilização estabelecido para a área de intervenção resulta num valor de 0,477. 

1.1.2 Direito abstrato de construção 

 

O direito abstrato de construção (DAC) atribuído a cada prédio traduz a 

edificabilidade média que lhe é conferida através do índice médio de utilização 

estabelecido no âmbito do PPA, não sendo conferidor de quaisquer direitos 

construtivos. 

Sempre que, por força da implementação da solução urbanística proposta para 

a área de intervenção, a edificabilidade de um prédio resultar num valor inferior 

à edificabilidade média estabelecida para a área de intervenção, haverá́ lugar a 

compensações aos respetivos proprietários. 

Sempre que se observe a situação inversa, deverão os respetivos proprietários 

assegurar as compensações necessárias à prossecução do princípio de igualdade 

que se pretende assegurar. 

As compensações a prestar entre os diferentes proprietários de prédios 

existentes na área de intervenção serão estabelecidas em conformidade com o 

previsto no presente Modelo. 
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1.1.3 Direito concreto de construção 

O direito concreto de construção (DCC) atribuído a cada prédio traduz a 

edificabilidade (ABCL) que lhe é conferida no ato autorizador de operação 

urbanística. 

1.1.4 Compensações 

Sempre que se observem situações em que o direito concreto de construção 

(DCC) de um prédio seja inferior ao direito abstrato de construção (DAC) 

estabelecido, deverão os respetivos proprietários ser compensados na devida 

proporção das mais valias que resultam da edificabilidade média estabelecida 

para o seu prédio. 

A compensação a estabelecer no âmbito do número anterior poderá́ efetivar-se 

através de descontos nas taxas que lhes forem devidas no âmbito de operações 

que venham a promover na área de intervenção, numerário ou atribuição de 

lotes. 

Sempre que se verifique a realização de compensações em numerário, deverá o 

seu valor ser determinado com recurso aos seguintes mecanismos: 

a) Avaliação desenvolvida por uma Comissão composta por três elementos, 

sendo um nomeado pelo Município, outro por representação do proprietário e 

um terceiro elemento externo. 

b) No caso de não existir consenso relativamente à avaliação, haverá́ recurso a 

um perito externo ao Município, escolhido a partir da lista oficial de peritos. 

Nas situações em que se observem prédios com capacidade construtiva superior 

à edificabilidade média estabelecida, deverão os respetivos proprietários 

compensar através de cedência para o domínio privado, de lotes dotados de 

capacidade construtiva equivalente à área de construção em excesso que lhe foi 

conferida. 

As compensações a prestar no âmbito das situações identificadas no número 

anterior poderão igualmente ser prestadas em numerário, tendo estas como 

valores de referência os valores determinados em conformidade com os 

critérios estabelecidos no presente Modelo. 
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Nos alvarás das licenças Municipais de urbanismo deverá ser feita menção 

expressa às compensações prestadas ou que estas não são devidas. 

1.2 Repartição dos custos de urbanização 

1.2.1 Encargos dos promotores 

Pela realização das operações urbanísticas previstas no âmbito do PPA serão 

devidas pelos promotores: 

a) À data de elaboração do PPA a infraestruturação já se encontra realizada, 

conforme descrito no Relatório; 

b) A cedência de terrenos para a entidade promotora das obras de 

infraestruturação (Câmara Municipal de Mação), nos termos do definido no PPA, 

encontra-se em conformidade com a Planta de Operação de Transformação 

Fundiária – Atribuição de Lotes. 

1.2.2 Comparticipação nas obras de urbanização 

O custo de comparticipação a prestar pelos promotores na realização das obras 

de urbanização necessárias à execução da solução urbanística proposta resulta 

em conformidade com o estabelecido na fórmula seguinte: 

C m² = CTOU/AC Lote120 

Tidos em consideração os custos das obras de urbanização desenvolvidas no 

âmbito do presente PPA, resulta da aplicação da fórmula um custo de 

comparticipação de 112,11 €/m² de área bruta de construção resultante do 

direito concreto de construção atribuído. 

Os valores relativos das comparticipações a prestar pelos promotores das 

operações urbanísticas a desenvolver em cada um dos novos lotes urbanos 

estão em conformidade com o apresentado no quadro de Transformação 

Fundiária, e resultarão da aplicação da fórmula seguinte: 

CP ( %) = (DCC/ABC) x 100 

4Os custos das obras de urbanização a comparticipar pelos promotores terão de 

ser precedidos da elaboração dos respetivos projetos de execução. 
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Sempre que, por necessidade de execução da solução urbanística proposta, o 

Município se substitua aos promotores, deverão estes assegurar a respetiva 

comparticipação no custo das obras de urbanização realizadas, sendo estas 

acrescidas das respetivas taxas municipais. 

Os custos de comparticipação mencionados no número anterior deverão ser 

liquidados aquando da emissão dos respetivos alvarás que titulem as operações 

urbanísticas que estão na base das comparticipações a prestar. 

Os custos a imputar aos promotores, nas condições previstas no presente artigo, 

serão referenciados e atualizados em função dos custos unitários a fixar 

anualmente pela Câmara Municipal. 

1.2.3 Encargos de urbanização 

Para efeitos do PPA, os encargos inerentes à execução das obras de urbanização 

referenciadas no artigo anterior integram os seguintes custos: 

a) Projetos e construção de redes de infraestruturas locais que servem a 

estrutura edificada existente e prevista, nomeadamente arruamentos, sistemas 

de abastecimento de água, sistemas de drenagem de águas residuais e pluviais, 

infraestruturas elétricas e de iluminação pública, telefones e telecomunicações 

e rede de distribuição de gás; 

b) Projetos e construção de equipamentos de utilização coletiva de âmbito local; 

c) Projetos e construção de espaços verdes e de utilização coletiva. 

1.2.4 Área de cedência média 

A área de cedência média (ACM) determinada para a área de intervenção resulta 

do quociente entre o somatório dos espaços verdes e de utilização coletiva, as 

áreas destinadas a equipamentos de utilização coletiva e outras a integrar no 

domínio municipal e a totalidade da área bruta de construção, existente e 

proposta, que se encontra prevista para a área de intervenção, estando em 

conformidade com a fórmula seguinte: 

ACM = ACED/ABC 
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Da aplicação da fórmula estabelecida no número anterior resulta uma área de 

cedência média de 0,985 m2 por cada m² de área bruta de construção admitida 

na área de intervenção. 

1.2.5 Cedências de terreno 

Serão obrigatoriamente cedidas ao domínio Municipal as áreas destinadas a 

espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas viárias e equipamentos, 

que se encontram previstas na Planta de Cedências ao Domínio Público 

Municipal. 

A área de cedência média (ACM) estabelecida por m² de área bruta de 

construção admitida na área de intervenção, resulta da aplicação da fórmula 

expressa no número anterior. 

Sempre que haja lugar a cedências inferiores ou superiores à cedência média 

estabelecida, ou não haja lugar a quaisquer cedências, deverão os respetivos 

promotores compensar o município e os demais proprietários ou ser ressarcidos 

na respetiva proporção. 

As compensações referidas no número anterior serão pagas em numerário ou 

em espécie, ou em numerário e espécie, de acordo com o estabelecido pela 

Câmara Municipal. 

1.2.6 Perequação 

O resultado das compensações (C) provenientes dos mecanismos de 

perequação compensatória do PPA, referentes à repartição dos custos de 

urbanização, resultam da aplicação da seguinte fórmula: 

Mecanismo de Perequação 

C (€) = (( DCC – DAC ) x ( CTOU / ABCL120 )) + (( Cedência Real – Cedência 

Abstrata) x ( CTOU / ACED )) 
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2 – Quadro de Transformação Fundiária 
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3 – Quadro de Cedências 
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4 – Quadro Síntese de Compensações Monetárias 
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5 – Efeitos de Aplicação do Modelo de Distribuição de Benefícios e Encargos 

5.1 A CMM enquanto participante no PPA 

A CMM participa no PPA em duas posições distintas: 

a) A CMM enquanto proprietária de prédios integrados ID n.º 8, 9 e 14;  

b) A CMM enquanto promotora do PPA (ID n.º 25), que financiou a 

totalidade dos custos de urbanização, no valor de 472.860,86€. 

O mecanismo de perequação do PPA assegura que, como todos os outros 

participantes, a CMM foi devidamente compensada pelos valores integrados na 

operação. 

5.2 Dispensa de Compensações  

A perequação foi feita justa e equitativamente entre todos os proprietários, 

como manda a lei, com arredondamento máximo correspondente ao valor 

equivalente de 1m², não havendo assim lugar a compensações monetárias. 


